
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Controladoria Geral do Estado

Ouvidoria e Transparência Geral do Estado

LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO - RECURSO SUBMETIDO À OGE/RJ

DADOS INTRODUTÓRIOS DO PARECER

Protocolo OuvERJ: 20240603642175 - CEDAE

Processo SEI Nº: SEI-320001/001747/2024

Assunto: O Requerente formula pedido de acesso relacionado à capacidade técnica de determinado servidor público

Resposta: 
A entidade demanda informou que informo que “(....)todos os empregados de carreira que ocupam cargos de nível superior
devem estar registrados em seus respectivos conselhos de classe, com a manutenção da anuidade em dia, devendo enviar
os respectivos comprovantes de pagamento para o setor de recursos humanos da Companhia (....).

Data do Recurso à CGE: 20/07/2024 - 14:59

Ementa: 
Pedido de acesso à informação; informação prestada pela autoridade máxima da entidade; informações prestadas
por servidor público revestem-se das qualidades de “veracidade” e “legalidade; documentos com dados pessoais
“sensíveis”; e não provimento do recurso.

Órgão ou Entidade Recorrido
(a): Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE

 

Senhor Ouvidor Geral do Estado,

Trata o presente parecer de solicitação de acesso à informação, com base na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 46.475, de 26 de outubro de 2018.

1. RELATÓRIO

1.1.  Preliminarmente, não podemos deixar de consignar que a Lei de Acesso à Informação – LAI (Lei nº 12.527/11), ao regulamentar o
direito de matriz constitucional de acesso à informação, consagrou o Princípio do Acesso à Informação Pública como um mandamento para a
Administração Pública ao estabelecer em seu art. 10, caput, que “qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso à informação aos órgãos
e entidades, por qualquer meio legítimo”, vedando em seu § 3º qualquer motivação ou justificativa para o seu acesso, ou seja, a disponibilização
da informação é uma regra para o gestor da informação pública e a sua negativa deve ser “sempre” considerada como exceção e precedida dos
fundamentos de fato de e direito que a justifique sob as penas da responsabilização prevista no art. 31 do citado normativo.
 
1.2.  Com base nessas premissas o Requerente apresentou requerimento protocolado como OuvERJ nº 20240603642175, nos seguintes
termos:

 
1 - A comprovação de capacidade técnica do Senhor “(....)” DECLARADO “COMO ECONOMISTA”
 
2 – A comprovação de MANUTENÇÃO da capacidade técnica do supra citado durante todo período laboral que exerceu atividade na CEDAE.
 
3 - A COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TECNICA DO Senhor “(.....)” como formado em direito.
 

1.3.  Em resposta, ainda, em sede singular, o entidade demandada, assim se manifestou, em face do pedido de acesso à informação
solicitado na forma da LAI:
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1.4.  Ato contínuo o pleito foi objeto de interposição recursal perante a primeira instância recursal nos ternos do §1° do art. 21 do
Decreto nº 46.475, 2018, que na oportunidade decidiu:
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1.5.  Em face do exposto no parágrafo pretérito a demanda foi levada apreciação da autoridade máxima do órgão demandado, ou seja,
foi interposto recurso à segunda instância da entidade demandada, que decidiu:

 
Por fim, informo que todos os empregados de carreira que ocupam cargos de nível superior devem estar registrados em seus respectivos
conselhos de classe, com a manutenção da anuidade em dia, devendo enviar os respectivos comprovantes de pagamento para o setor de recursos
humanos da Companhia. Assim, são considerados habilitados e capacitados para exercerem suas funções.
 
Ante o exposto, considerando que os esclarecimentos prestados pela Diretoria responsável já haviam sido feitos na instância de piso e através do
recurso de primeira instância, nego provimento ao presente recurso.

1.6.  Em face da decisão prolatada, a insatisfação do Requerente foi traduzida no recurso interposto perante esta terceira Instância
recursal nos termos do disposto no IV do art. 11 da Lei Estadual nº 7.989, que delegou competência a esta OGE para julgar – os “recursos
interpostos contra decisão exarada pelo titular do órgão ou entidade, dentro das normas que regem o acesso à informação” –, cujo resumo é aqui
adicionado.
 

A CEDAE somente descreveu seus processos, inclusive declarou ter as informações a partir da obrigação a apresentar documentos que
comprovem, e ser devidamente comprovada, e que que todos que ocupam cargos de nível superior devem estar registrados em seus conselhos de
Classe e manter as respectivas anualidades em dia e enviar comprovante de pagamento para o RH para garantir ativas e serem considerados
habilitados e com a capacidade para exercer suas funções... sendo que a CEDAE não apresentou a comprovação que o seu proposto está/esteve
capacitado e se manteve durante o período de contratação adimplente para poder exercer sua função. O Senhor diretor na instancia que
deveria fazer cumprir a LEI, simplesmente atualiza dados estatísticos que não são pertinentes a sua diretoria. Lembro que se trata de
informação publica e não privada, tendo em vista tratar de função publica e exercício da mesma.
 

1.7.  Nas ponderações consignadas no recurso interposto em terceira instância, já consignado no parágrafo anterior, o requerente quer
determinar como a administração pública deve funcionar ao arguir o “(...) Senhor diretor na instancia que deveria fazer cumprir a LEI,
simplesmente atualiza dados estatísticos que não são pertinentes a sua diretoria (....)”, que de pronto deve ser afastado.
 
1.8.  Por outro lado, a autoridade máxima da entidade demandada informa que os “(...).empregados de carreira que ocupam cargos de
nível superior devem estar registrados em seus respectivos conselhos de classe, com a manutenção da anuidade em dia (....)”, e as informações
prestadas por servidor público revestem-se das qualidades de “veracidade” e “legalidade”, e podem ser exercidas dentro dos seus limites legais.
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1.9.  Não obstante, o informado pela autoridade máxima da entidade demandada o requerente argumenta em seu recurso de terceira
instância de que “(....)não apresentou a comprovação que o seu proposto está/esteve capacitado e se manteve durante o período de contratação
adimplente para poder exercer sua função (....), quanto a este fato não podemos deixar de assinalar que, ainda que pese que “comprovação” seja
um dos requisitos para o desempenha das suas funções pública do cargo e da função, esse documento apresenta dados pessoais sensíveis daqueles
servidores públicos que nos termos do art. 31 da Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei nº12.527, de 2011), não pode ser fornecido.
 
1.10.  Assim sendo, considerando o até aqui relatado e pelo teor do recurso apresentado, opinamos pelo não provimento do recurso
interposto nesta terceira instância.

2. PARECER

Deste modo, opina-se pelo NÃO PROVIMENTO do recurso interposto nesta Terceira Instância, considerando que a entidade demandada
disponibilizou os esclarecimentos e as informações constantes em seu acervo.
 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2024.
 
 

PAOLA ROJAS PEREIRA
Coordenadoria de Recursos

Id. 4389868-8
 
 

AFRANIO LEITE DA SILVA
Coordenador da Coordenadoria de Recursos

Id. 1958379-6
 

LUCIANA RAMOS AVELINO DE SOUZA
Respondendo Pela

Superintendência de Gestão de Transparência e Prevenção da Corrupção
Id. 5014975-0

 
 

3. DECISÃO

No exercício das atribuições a mim conferidas pela Lei Estadual n.º 7.989, de 14 de junho de 2018, que cria a Controladoria
Geral do Estado do Rio de Janeiro, adoto, como fundamento deste ato, o presente Parecer da Superintendência de Gestão de Transparência e
Prevenção da Corrupção - SUPTPC e decido pelo NÃO PROVIMENTO do recurso, nos termos do inciso IV do art. 11 da referida Lei, no âmbito
do pedido de informação sob o protocolo OuvERJ nº 20240603642175, direcionado à Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE.

 
                                                               Rio de Janeiro, 31 de julho de 2024.

 
EUGENIO MANUEL DA SILVA MACHADO

Ouvidor-Geral do estado
Id.: 3216384-3

 

Documento assinado eletronicamente por Paola Rojas Pereira, Secretária, em 31/07/2024, às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Afranio Leite da Silva, Coordenador, em 31/07/2024, às 16:36, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Ramos Avelino de Souza, Superintendente, em 31/07/2024, às 17:25, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Eugenio Manuel da Silva Machado, Ouvidor-Geral do Estado, em 31/07/2024, às 17:27, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 79661962 e o código CRC C41E12EE.

Referência: Processo nº SEI-320001/001747/2024 SEI nº 79661962
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